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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO. 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo -152 - Centro - Fone- OXX-28-3547-1310 - Fax- OXX-28-3547-1201 

DESPACHO: 

REF: Projeto de Lei nº 018/2011, que disciplina. as nomeações para cargos erp 
comissão, no âmbito dos órgãos do Poder Executlvó e Legislativo e dá outras 
providências. 

1. O Projeto de Lei nº 018/2011, que. disciplina 
as nomeações para cargos em comissão, rio 
âmbito dos órgãos do Poder Executivo e 
Legislativo e dá outras providências, de 
autoria do Vereador Antônio Ricardo Pasfe 
Ferreira, foi lido no expediente da Sessã.o · 
Ordinária do dia 01/12/2011 e encaminhado 
nesta mesma data às com1ssoes de 
Constituição, Justiça e Redaç~o é de 
Finanças, Economia, Orçamento e Tomad.a 
de Contas, para exame e parecer. 

2. O citado Projeto de Lei foi previamenté 
analisado pelo Ilustre Procurador Geral desta 
Casa de Leis, Dr. Dioggo Bortolin· Viganor, 
o qual emitiu parecer pela sua ilegalidade e · 
inconstitucionalidade. 

3. As comissões competentes antés 6itadas. 
emitiram parecer pela DEVOLUÇÃO do · 
referido Projeto de L_ei ao seu élUtor:,· 
conforme em anexo. · 

4. De acordo com o art .. 58 do Regimento 
Interno pode as Comissões propor a 
devolução de Projetos, observado q art. 114, .. · 

5. Dispõe o art. 114, VI, do Regimenfo Interno 
que: Art. 114- Não se admitirão. própósiÇõe~;': 
VI - inconstitucionais e anti-regimentais. 

6. De acordo com o art. 23, "b", li, do Regimento 
Interno, fica o referido Projeto de Lei 
devolvido ao seu autor. · 

7. Comunique-se e arquive-se. 

Conceição do Cas · lS> ES, em 20 de dezembro de 2011. 

.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo -152 - Centro- Fone- OXX-28-3547-1310 - Fê;lx- OXX~28-3547~1201 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTE[..0 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Registrado sob nº. 5099 
Protocolado em 01/12/2011. 
Respondido em 20/12/2011. 

Ofício CMCC nº xxx/2011. 

Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO QO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

$essao de 20/12/2011. 

@ 
Secretário 



4 . • ., 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO DO ESPÍR,ITO SANTO 
Av. José Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX~27-547-1201 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DA 
COMISSÃO FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA PE 
CONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEX N. 0 018/2011, DE 
AUTORIA 00 VEREADOR ANTÔNIO RICARDO FERREIRA. 

() O nobre Vereador Antônio Ricardo Paste 

o 

Ferreira apresentou o este Poçler Legislativo para analise e 
aprovação o Projeto de Lei n. 0 018/2011, de sua autoria, o qual foi 
lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 01/12/2011 e 
encaminhado nesta mesma data a estas Comissões para ser 
examinado e receber parecer. 

A presente reunião foi realizada em 
conjunto, conforme faculta o artigo 60 do Regimento Interno desta 
Casa de Leis. 

O Senhor Presidente, Vereador PIONANO 
JONATHOS CRISOSTOMO, conforme lhe faculté;! o inciso XIII, do 
art. 49 do Regimento Interno, designou a mim Vereador SAULO 
MARETO para relatar a presente matéria. 

É o relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O nobre Vereador Antônio Ricardo Paste 
Ferreira apresentou a este Poder Legislativo para analise e 
aprovçição o Projeto de Lei n. 0 018/2011, de swa au~oria, visançlo 
disciplinar as nomeações para cargos em comissão, no âmbito dos 
órgãos do Poder Executivo e Legislativo. 

Em sua justificação, o autor do çitado 
Projeto informa que a presente matéria visa coibir a ocupação de 
cargos públicos de provimento comissionado, por pess99s que 
tenham contrçi si condenação do Poder Judic;iário e julgamento de 
contas irregulares através de acórdão do Tribunal de Contas do 
Estado, t.ransitadQ em julgado, por atos de imprçibidade ou . qualquer 
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CÂMARA Ml)NICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. Jo~é Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX-27-547-1201 

outra, cuja inflação possa estar relacionada ou não com as funções 
do referido cargo. 

Diz também, que da simples análise do 
preâmbulo da proposição, podemos concluir que a norma é de. 
conteúdo ético e moral, porquanto visa preservar a ocupação dos 
cargos públicos comissionados, com importância significativa na 
estrutura administrativa, por pessoas que já tiveram relacionadas a 
atos de improbidade administrativa ... 

De acordo com o Regimento Interno (art. 
37, 39 e 60), compete estas Comissões çle Constituição e Justiça e 
de Finanças e Orçamento se pronunciarem açerca da legalidade e 
constitucionalidade do referido Projeto de Lei. 

Assim sendo, ao analisar a presente matéria, 
constato que a iniciativa é louvável, pois tenta alcançar o que o povo 
tanto almeja do Poder Público, a ética e a moral. 

A n:atéria não ob~dece à técnica legislativa. 

Diz o artigo 1° do citado Projeto de Lei que 
"Fica expressamente vedada, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, a nomeação e posse em cargos de provimento em 
comissão ... ", portanto, de acordo com este artigo, a mat~ria trata­
se exclusivamente de provimen_to. de cargos do Poder Executivo 
Municipal. 

Çumpre esclçirecer que é absolutamente 
inviável a iniciativa de Vereador no citado Projeto de Lei, que dispõe 
sobre matéria atinente ao regime jurídico dos servidores públicos, no 
que viola o art. 61, § 1°, II, "c", da Constituição Federal. Os aludidos 
dispositivos constitucionais, que versam sot;Jre processo legislçitivo, 
estabelecem reserva de iniciativa do Chefe do Executivo em projetos 
de lei que disponham sobre o provimento de cargos e são aplicáveis 
por simetria aos Estados e Municípios, conforme já decidiu 
reiteradamente o $TF. 

Observa-se ainda, qwe. o vicio de iniciçitiv? 
inquina o processo legislativo de nwlidade absoluta e insanável, nem 
mesmo a aquiescênda do Chefe d9 Poder Execwtivo, por meio de 
sanção, é apta a corrigi-lo, conforme entendimento do STF. 

Conforme $umulçi n. 5/$TF, a sanção do 
projeto de lei não convalida o vicio de inçonstitucionalidade 
resultante da usurpação c;lo poder qe iniciativa. A ulterior 
aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do 
projeto de lei, ainda quando dele seja a prerr9gçitiya 1.:1surpac;la, n~o 
tem o condão de sanar o vicio radi~al da inçonstitucionçilid(;)c;le. 

A presente matéria foi previament~ 
c;analisada pelo Ilustre Procurador Geral desta C::asa de Leis, o qual 
manifestou pela ilegalidade e inconstituci9naliçl9de dQ referido 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CQNCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 . . ' 

projeto de lei. 

Dito isto, concluiTse qu~ o citado Projeto de 
Lei apresenta vicio formal de inconstitucionalidade por violar o art .. 
61, § 1°, II, "c", que decorre do prinçipio da $eparação e harmonia 
dos Poderes(Art. 2º, CF), porém nada impede que sejçi transformado 
em Pedido de Providência a ser aprovado e encaminhado ao 
Executivo, para que, mediante lei de $Ua iniciativa, seja incluído no· 
Estatuto, razão pela qual, este relator propõe a DEVOLUÇÃO do 
referido Projeto de Lei ao seu autor, conforme lhe faculta o art. 58 
do Regimento Interno. 

PARECER DA COMISSÃO: 

0 Diante ao exposto acima, esta Comissão de 

o 

Constituição, Justiça e Redação e de Finçinças, Economia, Orçamento 
e Tomada de Contas, é pela DEVOLUÇÃO do referido Projeto de Lei 
ao seu autor, conforme lhe faculta o art. 58 do Regimento Interno, 
nos termos do parecer do Ilustre relator. 

Sala das sessões da câmara Municipal de 
Conceição do Castelo - ES, em 02 de dez~mbro de 2011. 

SAULO MARE;TO ~-········· ......................... RELATOR 

~ 
ANTONIO ANTELMO R. VENTORIN - ....... COM O RELATOR 

CARLOS ED~STEFANI- .............. COM O RELATOR 

~-CLEONE JOS ÔRDELO BATISTA- ........ .. COM O RELATOR 

DOMINGOS LÚCIO ZA~ ...... ~M O RELATOR 
~ '~ ' 

DALTON HENRIQUE PINÃO - .................. COM O RELATOR 

~~~ 
LUIZ CLÁUDIO ZÓBOLI DA CUNHA- ....... . COM O RELATOR 

PIONA~O J 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEI 

ESTADO DO ESPÍRITO 
Av. José Grilo-152- Centro- Fone- OXX-28-3547-1310 

Projeto de Lei n!! 018/2011 

Disciplina as nomea 
Cargos em Comissão, no ..._. .• ..,& 
órgãos do -Poder -Executivo e 
Legislativo, e dá outras 
providências-- Lei-da Boa-Conduta. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO/ES, usando de suas atribuições legais, conforme determina o art 30 da 
.Constituição .federal, hem .como .nos .artigo 14, li .e .artigo 15, I, todos .da Lei .Orgânica 
Municipal e demais normas que regem a matéria, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 º· Fica expressamente vedada, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 
nomeação e posse em cargos de provimento em comissão de pessoas que tenham 
-contra -si-condenação -do Poder Judiciário -e -julgamento -de -contas -irregulares através 
de acórdão do Tribunal de Contas do Estado, transitado em julgado, por atos de 
improbidade administrativa ou qualquer outra, cuja infração possa estar relacionada 
ou não com as funções do referido cargo. 

Parágrafo .único .. Caberá .ao Poder Executivo .Municipal .de forma .individualizada, .a 
fiscalização de seus atos ~m obediência a presente lei, com a possibilidade de requerer 
aos órgãos competentes informações e documentos que entender necessários para o 
cumprimento das exigências legais. 

_A_r_t. _Zº- O _n.oJJ.J.e.ad_o .ou .cfos._ign_ado_, vb_rlgatmtaJne_nte ante.s d.a _pp_s_se, te_r_á kiê_nci.a d.a.s 
restrições e declarará por escrito não se encontrar inserido nas vedações do art. 1° da 
presente lei. 

Art. 3º- O Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara de Vereadores do município de 
Conceição do Castelo - ES, contados da publicação da lei, promoverão a exoneração 
-dos atuais -ocupantes -de -cargos -de -provimento -em -comissão, -nas -situações -previ-stas 
no art 1 º da presente lei. 

Parágrafo único. Os atos de exoneração produzirão efeitos a contar de suas 
respectivas publicações. 

Art. 4º- As denúncias de descumprimento da lei deverão ser encaminhadas aos 
vereadores, ao chefe do Poder Executivo, ou ao Ministério Público, que tomarão ou 
-ordenarão as-providências-cabíveis à-espécie. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor a data de sua publicação. 

v.rJl..Jl•u...O PASTE FERREIRA 
. Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo-152- Centro- Fone- OXX-28-3547-1310- Fax- OXX-28-3547-1201 

PROJETO DE LEI N.º 018/2011, de 06 de dezembro de 2011. 

-JUSTIFlCATIVA 

NOBRES COLEGAS, 

.O V..ereador Antônio Ricardo P_aste F.err.eira, _cumpr.imentando-.os, _encaminha _o .presente 
Projeto de Lei que Disciplina as nomeações para Cargos em Comissão, no âmbito dos 
órgãos do Poder Executivo, e dá outras providências - Lei da Boa Conduta. 

O Presente projeto de lei visa coibir a ocupação de cargos públicos, de provimento 
comissionado, por pessoas que tenham contra sí condenação do Poder Judiciário e julgamento 
_de _e.antas .irr.egulares .atr.av_és _de _ac.ór_dão _cio Tribunal _d.e _Contas _cio Estado, transitado .em 
julgado, por atos de improbidade administrativa ou qualquer outra, cuja infração possa estar 
relacionada ou não com as funções do referido cargo. 

Nota-se que, nos dias atuais, é cada vez mais crescente a tendência e necessária a adequação 
das normas regimentais à uma coibição a agentes públicos com conduta e reputação duvidosa 

Da simples análise do preâmbulo da proposição, podemos concluir que a norma é de conteúdo 
ético e moral, porquanto visa preservar a ocupação dos cargos públicos comissionados, com 
_imp_ortâ~ia_signific.ativana.e.str.u.tura_adminis.trativ.a,_p_nr _p_e_s_sJ)_as_quej.átiv_eraro_r_elacionadas 
a atos de improbidade administrativa 

_A n_o_r_ma .e.m _que.sJ:ão _as_s.e.meJha-..s.e _à Lei Cnmple.mentar n. º 1.3.5., _de 04 _de .junlw _de 201.0, .mai.s 
conhecida como lei da ficha limpa, de iniciativa popular, que foi aprovada recentemente pelo 
Congresso Nacional. 

Contudo, este projeto vai um pouco além. A legislação federal proíbe condenados por órgãos 
colegiados apenas de disputar cargos eletivos, nada dizendo sobre a ocupação dos cargos 
.c_omissionados .existentes _na_estrntura_administr.atlv_a_cie .car_áter _de .ass.ess.oria.e .chefia. 

Nesse sentido que inovamos, trazemos parte das regras da lei da ficha limpa para a ocupação 
de cargos comissionado no âmbito do Poder Executivo Municipal, visando garantir a ocupação 
_dos _c.ar,gos .. p_or _p_essoas _não _sancionadas _p_or .atos 1rr.egular.es _ou ímpmhos, Já r.e.c.onhe.cidos 
pelos órgãos de fiscalização e controle do Estado. Dessa forma, após ter ocorrido todo o 
direito de ampla defesa e do contraditório nos referidos órgão de controle e não obtendo êxito 
.nates.e _de_defes.a,não há.que_s.e falar .em _p_ossibilidade _cte _orup_aç.ão _cios .r.ef.erldos .c.ar,gos. 

Lado outro, a Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso I, estabelece textualmente que 
compete aos Municípios legislarem sobre assuntos de interesse local e, em seu artigo 37, 
_incis_os J, JI .e JV., _preY..ê _que _os _cargos _p.úblic.os _são _ac.essiv..eis _a _torlos _os hr.asileir_os, _cuia 
investidura depende de aprovação em concurso, ressalvado os cargos em comissão, que serão 
preenchidos nos casos e· condições previstos em lei. 

Com a aprovação desta lei, entre as condições já estabelecidas na Constituição Federal, no 
município de Conceição do Castelo - ES deverá ser observada a previsão contida na presente 
p_r_o_p_p_s.i.ç_ão. . 

Assim, por derradeiro, subme 
Excelências, com o escopo de ob 

lei para apreciação de Vossas 


